
INDICAÇÃO Nº 
1132
, DE 2013

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine sejam realizados os estudos e adotadas as providên​cias necessárias a fim de prorrogar a obrigatoriedade da entrega dos arquivos SPED-ICMS-IPI, no segmento de Supermercado, para iniciar na competência de janeiro de 2014 a ser entregue em 25 de janeiro de 2014.

JUSTIFICATIVA

Nos últimos dez anos, com a política governamental focada em estratégias de distribuição de renda, as classes “D” e “E” foram beneficiadas com ganhos reais, refletindo em aumento de consumo, principalmente de produtos básicos.

Os supermercados que atendem a demanda dessas classes são pequenas redes ou lojas, com administração e operacionalização familiar. Com o aumento da demanda nesse segmento os supermercados estão investindo em suas instalações, capacitação de mão de obra e informatização.

A escassez de mão de obra especializada para atuar nesse segmento, devido a suas particularidades e a ausência de sistemas acessíveis e compatíveis que atendam as novas demandas legais, em especial o SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, tem sido o grande desafio para os proprietários dos supermercados.

Um pequeno supermercado comercializa aproximadamente 10.000 (dez mil) itens de milhares de fornecedores, enquanto a indústria, mesmo que fature R$ 100.000.000,00 (cem milhões) por mês, produz algumas dezenas de produtos e compra algumas dezenas de matérias-primas de poucos fornecedores diferentes. Mesmo assim, muitas não estão totalmente preparadas para atender o SPED. Com a nova sistemática da escrituração fiscal digital, a forma de lançamento das operações de entrada e saída é modificada. Atualmente a escrituração é elaborada por nota fiscal e mapa resumo extraída do ECF (Emissor de Cupom Fiscal), pela obrigatoriedade da escrituração item a item e loja a loja, exigindo demanda crescente de mão de obra, investimentos em sistemas e hardware.

Reforçamos os motivos acima postos para afirmar que, com a falta de estrutura das pequenas empresas e a complexidade nos segmentos por ter que tratar de milhares de itens, o prazo determinado é insuficiente para atender a esse modelo de escrituração de escrituração. 

Esclarecemos ainda que o Governo Federal, por meio do protocolo ICMS 3 de 1 de abril de 2011, permitiu ao Estado de São Paulo iniciar a exigibilidade a partir  da competência de janeiro de 2014, mas o Estado de São Paulo, por meio da publicação do DEAT 5 de 13 de abril de 2012, antecipou a obrigatoriedade para a competência de março, julho e outubro de 2013.

Por todo o exposto, colocamos a presente indicação à apreciação dos nobres pares, contando com a sua aprovação.     

Sala das Sessões, em

Deputado Geraldo Cruz, Deputado Orlando Morando

Deputado Geraldo Cruz

Deputado Orlando Morando
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